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APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT. 
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL. 
CIÊNCIA  EFETIVA  DA  DEBILIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
PARTE QUE DECAI DE PARTE SIGNIFICATIVA DO PEDIDO. 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  CONFIGURADA.  CPC,  ART.  21. 
PRECEDENTES DO STJ E DO TJPB. PROVIMENTO PARCIAL. 
CPC, ART. 557, §1º-A. 

- "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é 
a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral" (Súmula 278 do STJ)

- Revelando nos autos existir vencedor e vencido ao mesmo tempo, 
as  custas  e  honorários  advocatícios  devem  ser  recíproca  e 
proporcionalmente  distribuídos,  na  medida  da  derrota  de  cada 
parte, nos termos do que dispõe o caput do art. 21 do CPC. No caso, 
as  partes  deverão  arcar  com  as  custas  processuais  e  honorários 
advocatícios,  estes  no  percentual  fixado na  sentença,  à  razão  de 
50% (cinquenta por cento) para cada uma, observando-se, contudo, 
a  gratuidade  deferida  à  demandante.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00008131220098151071,  2ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO 
DO VALLE FILHO , j. em 27-10-2015)

RELATÓRIO

Tratam-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
parcialmente  procedente  o  pedido  formulado  na  ação  de  cobrança  de  indenização  de 
seguro  DPVAT  proposta  por  José  Alessandro  Alves   em  desfavor  da  ora  recorrente, 
Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT  .

Na sentença, o magistrado a quo condenou a seguradora promovida 



a pagar ao promovente a indenização referente ao Seguro DPVAT na importância de R$ 
1.350,00  (mil  trezentos  e  cinquenta  reais),  corrigida  monetariamente,  a  partir  do 
ajuizamento da ação, incidindo-se juros moratórios desde a citação, no percentual de 1,0% 
ao mês, além de honorários advocatícios de 10% (dez por cento).

Inconformada,  recorre  a  seguradora  aduzindo  a  ocorrência  da 
prescrição,  uma  vez  que  entre  a  data  do  sinistro  e  a  propositura  da  ação  teriam 
transcorrido mais de 3 (três) anos. Ressalta que se considerasse o termo inicial a data da 
ciência inequívoca da incapacidade, o prazo prescricional jamais começaria a correr e o 
interessado poderia postular a indenização a qualquer tempo.

No mais, reclama a necessidade do reconhecimento da sucumbência 
recíproca, com a divisão das custas e honorários advocatícios por igual entre os litigantes.

Contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. Decido.

Colhe-se dos autos que a promovente ajuizou a demanda sob exame, 
objetivando a cobrança do Seguro DPVAT, uma vez que foi vítima de acidente de trânsito.

O  processo  teve  seu  trâmite  regular  sobrevindo  a  sentença  ora 
guerreada, que, conforme relatado, julgou procedente, em parte, a demanda. Contra essa 
decisão se insurge o promovido, aduzindo a ocorrência da prescrição.

No tocante a prejudicial de prescrição, não merece prosperar, tendo 
em vista que o termo inicial do prazo prescricional (03 anos) para a cobrança do seguro 
DPVAT é a data em que o segurado teve ciência inequívoca de sua invalidez, conforme 
dispõe o enunciado da Súmula 278, do STJ. Sobre o tema:

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO  DO  SEGURO  OBRIGATÓRIO 
DPVAT.   PRESCRIÇÃO.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA 
INVALIDEZ. SÚMULA 278 DO STJ. 1. "O termo inicial do prazo 
prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado 
teve ciência inequívoca da incapacidade laboral" (Súmula 278 do 
STJ).  2.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp 
1282454/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA 
TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/09/2014).

Assim, considerando que a autora teve ciência de sua situação em 



25/01/2011 (laudo médico fl. 09) e promoveu a presente ação em 24/09/2013, entendo que 
não há prescrição de seu direito.

No  que  se  refere  à  sucumbência  recíproca,  penso  que  merece 
acolhida, na medida em que a parte autora decaiu de parte significativa do pedido. Com 
efeito, o autor pediu o teto da indenização, obtendo condenação equivalente a 10% (dez 
por cento) do valor pretendido. Sobre o tema, dispõe o art. 21, do CPC:

“Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão 
recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre 
eles os honorários e as despesas.”

Neste sentido:

“Há de se reconhecer a sucumbência recíproca das partes quando 
apenas  um  dos  dois  pedidos  formulados  na  petição  inicial  é 
julgado procedente.” (Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, REsp 
472790/MA, j. 26/10/2004).

Revelando nos autos existir vencedor e vencido ao mesmo tempo, 
as  custas  e  honorários  advocatícios  devem  ser  recíproca  e 
proporcionalmente  distribuídos,  na  medida  da  derrota  de  cada 
parte, nos termos do que dispõe o caput do art. 21 do CPC. No caso, 
as  partes  deverão  arcar  com  as  custas  processuais  e  honorários 
advocatícios,  estes  no  percentual  fixado na  sentença,  à  razão  de 
50% (cinquenta por cento) para cada uma, observando-se, contudo, 
a  gratuidade  deferida  à  demandante.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00008131220098151071,  2ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO 
DO VALLE FILHO , j. em 27-10-2015)

Neste cenário, penso que as partes devem arcar, por igual, com as 
custas e honorários advocatícios, com a ressalva do art. 12, da Lei nº 1.060/50. 

Expostas estas razões e considerando os precedentes do STJ e desta 
Corte, dou provimento parcial ao recurso (CPC, art. 557, § 1º-A) apenas para determinar a 
sucumbência recíproca.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 26 de novembro de 2015.

                João Alves da Silva
                         Relator


